
195

Cadernos de Geografia nº 33 - 2014
Coimbra, FLUC - pp. 195-203

Rede escolar do 1º Ciclo do Ensino Básico em Portugal: evolução a partir 
de meados do século XX e principais fatores condicionantes no âmbito do 
planeamento e gestão1

The primary school network in Portugal: Evolution from the mid-twentieth 
century and main planning and management constraints

Lúcia Santos
Bolseira doutoramento FCT (SFRH/BD/91094/2012), FPCEUC e CEIS 20. 
luciarsantos@gmail.com

A. M. Rochette Cordeiro
Departamento de Geografia. Faculdade de Letras. Universidade de Coimbra e CEIS 20. 
rochettecordeiro@fl.uc.pt

1. Introdução1

Entre o momento em que o Estado Novo assu-
me o objetivo de desenvolvimento de um grande 
plano para a concretização da rede escolar do 1º CEB 
‑ o Plano dos Centenários (anunciado na lei n.º 
1985/40 de 17 de dezembro de 1940) ‑ e o momento 
em que o Estado introduziu um instrumento munici-
pal para voltar a equacionar a rede escolar do 1º CEB 
‑ a carta educativa (criada pelo decreto‑lei n.º 7/2003 
de 15 de janeiro) ‑, as características do modelo de 
planeamento da rede escolar pública do 1º CEB em 
Portugal transformaram‑se por completo (Cordeiro e 
Martins, 2013). Se durante o período de expansão 
imperou um modelo de planeamento centralizado, 
distante da realidade local, reativo e orientado por 
uma “visão quantitativa” direcionada para o aumen-
to do número de estabelecimentos e de vagas, ou 
seja, um modelo governado pelo Estado central e 
regulado pela oferta (Macedo e Afonso, 2002; Barroso 
e Viseu, 2003; Cordeiro e Martins, 2013), atualmente 
predomina um modelo de planeamento de gestão 
local (ainda que com forte regulação estatal), pro-
activo, prospetivo e orientado por padrões de qua-
lidade, modernização, eficácia e equidade (Matthews 
et al., 2009; Rodrigues, 2010; Cordeiro, 2011; Cordeiro 
e Martins, 2013). Como consequência desta transfor-
mação, a rede escolar pública do 1º CEB em Portugal 
(e também da educação pré‑escolar)2 sofreu consi-
deráveis alterações morfológicas: está menos disper-
sa, mais requalificada e modernizada, é composta 
por novas escolas e tipologias e organiza‑se em 
agrupamentos de escolas.

Esta mudança de paradigma no modelo de 
planeamento da rede escolar pública do 1º CEB em 
Portugal está relacionada com as profundas modifi-
cações que ocorreram na sociedade portuguesa a 
nível político, demográfico, socioeconómico e ideo-
lógico e num momento em que o país se encontra 
novamente numa fase de significativas transformações 
parece indispensável compreender a evolução da 

1	 Este trabalho corresponde à comunicação, com o mesmo título, apre-
sentada no VIII Colóquio de Geografia de Coimbra, subordinado ao tema 
“Espaço, Natureza e Sociedade. A Geografia na Estratégia 2020 da Região 
Centro”, realizado na Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, 
nos dias 27 e 28 de março de 2014.

rede escolar pública do 1º CEB em Portugal, desde 
os anos quarenta até aos primeiros anos do presente 
século, e perceber os principais fatores condicionan-
tes, para apoiar os territórios na procura de soluções 
mais consentâneas com a realidade que se parece 
adivinhar. Dada a limitação de espaço num texto com 
estas características, vamos procurar ilustrar esta 
evolução com recurso a exemplos concretos de dois 
municípios da região centro, recorrendo aos dados 
recolhidos, trabalhados e analisados aquando da 
elaboração da carta educativa.2

2. Iniciativas políticas e legislativas mais relevantes 
na educação em Portugal

A expulsão das ordens religiosas colocaram nas 
mãos do Estado a responsabilidade pela educação em 
Portugal, ou seja, pela organização de um ensino 
moderno, laico, gratuito e obrigatório que substitu-
ísse o anterior ensino clássico, teológico e de acesso 
reservado, passando a partir deste momento o plane-
amento do sistema educativo português a apresentar 
um caráter centralizado em que a rede escolar era 
definida a partir da capital do reino (Cordeiro, 2014). 
Nesta sequência, em meados do século XVIII e a co-
mando de Marquês de Pombal, tiveram lugar as pri-
meiras iniciativas políticas e legislativas para a criação 
de um sistema público de instrução primária (atual 1º 
CEB) em Portugal, seguindo‑se a consagração da edu-
cação como um direito na Carta Constitucional da 
Monarquia Portuguesa de 1826 (e restantes iniciativas 
legislativas, da qual se destaca a reforma de Passos 
Manuel, que em 1836 publicou um decreto que criou 
liceus nas capitais de distrito, lançando as bases do 
atual sistema educativo português) e o aparecimento 
de um pensamento educativo atualizado e problema-
tizador ao longo do período da Monarquia Liberal (que 
fez com que os governos monárquicos do período li-
beral dedicassem alguma atenção ao ensino), mas a 
verdade é que apesar destes avanços, apenas na se-
gunda metade do século XX se conseguiu o objetivo 

2	  Nos restantes níveis de ensino as alterações não foram tão evidentes, 
uma vez que o modelo de planeamento foi sempre baseado em critérios 
diferentes desde o início.
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de garantir a frequência escolar para a globalidade 
das crianças portuguesas (Alcoforado, 2008; Alcoforado 
et al., 2012).

No momento em que ocorreu a implantação da 
República, em 1910, Portugal apresentava uma taxa 
de analfabetismo de 75,1% e um total de 5552 esco-
las primárias, frequentadas por 22,7% das crianças 
(Barreto et al., 2000). No que respeita aos restantes 
níveis de ensino, existiam então 32 liceus, com 8691 
alunos, somente 4,4% da população escolar transita-
va para o ensino liceal e destes apenas 27,7% atingia 
o ensino superior, que era exclusivo da Universidade 
de Coimbra e frequentado por 1262 alunos (Barreto 
et al., 2000).

Com estes valores a República fez da instrução 
primária uma das suas principais críticas à Monarquia 
e avançou com uma reforma geral do ensino, publi-
cada em 1911. Esta acabou por se traduzir num 
conjunto bem intencionado de fórmulas (Grácio, 1981), 
com a construção e reparação de escolas a ficar 
muito aquém do mínimo exigível e sem qualquer 
planeamento, mas, ainda assim, até 1930 a taxa de 
analfabetismo baixou para 67,8% e o número de 
escolas primárias aumentou para 6657, frequentadas 
por 29,4% das crianças (Barreto et al., 2000). Por sua 
vez, o número de liceus ampliou para 33, com 12604 
alunos, e o ensino superior passou a ser frequentado 
por 4117 alunos (Barreto et al., 2000).

Portugal chegou, assim, ao final do primeiro 
período republicano com um reduzido número de 
alunos e uma rede escolar insuficiente, baseada em 
edifícios da responsabilidade das câmaras municipais 
e sem plano coordenador, dependendo a sua defini-
ção das construções pré‑existentes, razão pela qual 
as escolas se encontravam distribuídas por casas 
particulares ou antigos edifícios públicos e religiosos 
(conventos extintos e colégios religiosos encerrados), 
que passaram a ser utilizados num país de fracos 
recursos e com um contexto político instável (Alco‑
forado et al., 2012; Cordeiro, 2014). A reforma de 
Passos Manuel, que ocupou os espaços devolutos das 
ordens religiosas, é um exemplo claro desta realida-
de (Cordeiro, 2014).

Num quadro com estas características, e após 
uma década de iniciativas algo contraditórias, já 
numa fase em que o regime se sentia suficientemen-
te seguro, o Estado Novo, que apesar da motivação 
ideológica bem diferente da 1ª República, procurou 
manter o interesse pela instrução e pela educação, 
resolveu empreender um programa muito ambicioso 
de construção de escolas primárias, o Plano dos 
Centenários, tornado oficial pelo art.º 7. da lei do 
orçamento geral do Estado para o ano de 1941 (lei 
n.º 1985/40 de 17 de dezembro de 1940), onde se 
afirmava "O governo iniciará em 1941 a execução do 
plano geral da rede escolar, que será denominado 
dos Centenários e em que serão fixados o número, 
localização e tipos de escolas a construir para com-
pleto apetrechamento do ensino primário”.

Como escreveu Carvalho (1986:724), “o ano de 
1940 foi um ano de glória para o Estado Novo”. A 
coincidência de se comemorarem, no mesmo ano, os 
centenários da fundação da nacionalidade (1140) e 

da restauração (1640) foi aproveitada para um mo-
vimento de grande exaltação nacionalista e para uma 
demonstração de grandiosidade por parte do regime, 
marcada por um conjunto de obras públicas de gran-
de impacto (Alcoforado et al., 2012). Embora não 
tendo havido no princípio, aquando do planeamento 
das comemorações, ainda na década de trinta, uma 
preocupação clara com a inclusão de edifícios esco-
lares destinados ao ensino primário, a década de 40 
marca uma profunda alteração neste domínio (Alco‑
forado et al., 2012).

Se as construções nos primeiros quinze anos de 
Estado Novo foram algo limitadas e quase sempre 
resultantes de um apelo à participação dos municí-
pios, com o Plano dos Centenários é assumido o 
compromisso de desenvolver uma agenda bem pla-
neada de edificação de escolas (Alcoforado et al., 
2012). Foi então anunciada, através do despacho do 
conselho de ministros de 15 de julho de 1941, a 
construção de 6060 edifícios, com 12500 salas, numa 
tipologia que não poderia ultrapassar as quatro salas 
por edifício (74% teriam uma sala) e os quarenta 
alunos por professor e com uma localização geográ-
fica que não tornasse necessário a qualquer aluno 
andar mais de três quilómetros, estando ainda pre-
visto que deveriam ser orientadas a nascente e situ-
adas em terrenos com área não inferior a 2000 m2 e 
com facilidade de abastecimento de água.

Por razões financeiras, sempre que o edifício 
tinha mais que uma sala a opção passou pela figura 
da geminação, ficando a generalidade das aldeias, 
vilas e cidades portuguesas com casas de uma, duas, 
três ou quatro salas que, apesar de especificidades 
arquitetónicas e de construções regionais, eram 
possíveis de identificar como construções com iden-
tidade própria (Alcoforado et al., 2012). Embora, 
pelas exigências da sua implantação, muitos tenham 
sido empurrados para espaços ermos e fora dos nú-
cleos habitacionais, por vezes com enquadramento 
algo desumanizador, estes edifícios acabaram, mes-
mo nos nossos dias, por se tornar em referências 
visuais das comunidades onde foram construídos 
(Alcoforado et al., 2012).

Apesar do carácter de extrema racionalidade 
e minimalismo, dos significativos desequilíbrios ter-
ritoriais, dos fortes ajustamentos e da realização 
longe da prevista (66% das salas), os 20 anos seguin-
tes ao seu lançamento foram determinantes para a 
concretização efetiva da expansão da rede escolar 
do 1º CEB pública em Portugal, ao contribuir para a 
sua estabilização e posterior evolução (Alcoforado et 
al., 2012). Naturalmente, esta massificação do 1º 
CEB exigiu soluções quase que imediatas e também 
muito vultuosas viradas para o alargamento da rede 
escolar do 2º CEB, em especial, mas também do 3º 
CEB e do ensino secundário, efeito que só mais tar-
de se fez sentir na educação pré‑escolar.

Pela primeira vez enfrentou‑se a necessidade 
de edificar um parque escolar adequado às caracte-
rísticas demográficas e geográficas do país, produ-
zindo resultados que, em geral, chegaram até aos 
nossos dias (Alcoforado et al., 2012). Ainda assim, e 
mesmo tendo em consideração que este pode ser 
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assumido como o primeiro momento de planeamen-
to da rede escolar pública do 1º CEB pensado a 
grande escala no contexto educativo português 
(Cordeiro, 2014), convém relembrar que todo o pro-
cesso foi decidido pela administração central de 
forma unilateral e que a criação e respetiva locali-
zação das escolas foi independente das autoridades 
e racionalidades locais (Lima, 2004; Cordeiro, 2014), 
refletindo, na generalidade, critérios de tipo admi-
nistrativo, que determinaram que as escolas primá-
rias se situassem maioritariamente nas sedes de 
freguesia (Cordeiro, 2014). Por sua vez, as escolas 
preparatórias encontravam‑se nas sedes de concelho 
e os liceus e as escolas técnicas nas capitais de 
distrito (Cordeiro, 2014).

Mas apesar de entre 1911 e 1950 se ter con-
seguido baixar a taxa de analfabetismo das crianças 
entre os sete e os onze anos de idade de 79% para 
20% (Barreto et al., 2000) e aumentar a escolarida-
de obrigatória para 6 anos em 1964 e, assim, as-
segurar o acesso à escola a todas as crianças, a 
verdade é que Portugal continuou com uma eleva-
díssima taxa de analfabetismo e, perante a neces-
sidade de um potencial científico e técnico que se 
revelava a cada dia mais indispensável ao processo 
de desenvolvimento económico, cultural e social 
em curso, no início da década de 70 a situação 
torna‑se insustentável e competiu a Veiga Simão 
proceder à reforma global do sistema educativo. A 
sua ação incidiu sobre todos os graus de ensino, do 
pré‑escolar ao superior. Fomentou a educação pré
‑escolar, alargou para oito anos a escolaridade 
obrigatória (em 1973), adiou para os 14 anos a 
idade de encaminhamento para as vias vocacionais 
de ensino, diversificou a organização curricular e 
as ofertas formativas, inovou nas práticas pedagó-
gicas e na formação de professores, criou e construiu 
escolas, criou novas universidades, alargou e de-
senvolveu a ação social escolar, atribuiu bolsas de 
doutoramentos no estrangeiro e regulamentou o 
reconhecimento dos doutoramentos obtidos no es-
trangeiro. Aquando da revolução de 25 de Abril de 
1974 os seus efeitos já eram visíveis, porém a taxa 
de analfabetismo mantinha‑se elevada e a educação 
tornou‑se novamente arma de arremesso político 
contra o regime deposto.

Com o fim do Estado Novo e com o advento da 
democracia entra‑se numa nova e marcante etapa 
da vida do país (United Nations Educational, Scientific And 
Cultural Organization, 1982), com a tão desejada de-
mocratização da educação que os ventos da revolu-
ção de 1974 trouxeram e que teve como documento 
de referência a Constituição da República Portugue-
sa de 1976 (Cordeiro, 2014). Neste documento funda-
mental é consagrada a liberdade de aprender e en-
sinar e é afirmado que o Estado não pode atribuir‑se 
o direito de programar a educação e a cultura se-
gundo quaisquer diretrizes filosóficas, estéticas, 
políticas, ideológicas ou religiosas e que o ensino 
público não é confessional (artigo 43.º). Mais à fren-
te declara que todos têm direito à educação, deven-
do o Estado promover a sua democratização (artigo 
73.º), e reconhece e garante a todos os cidadão o 

direito ao ensino e à igualdade de oportunidades na 
formação escolar (artigo 74.º). Para assegurar estes 
direitos incumbe ao Estado a criação de uma rede 
de estabelecimentos oficiais de ensino que cubra as 
necessidades de toda a população e a fiscalização 
do ensino particular supletivo do ensino público 
(artigo 75.º).

Na sequência destas mudanças, e já no quadro 
de adesão de Portugal à Comunidade Económica 
Europeia (CEE), o país volta a dispor de condições 
para uma política concertada de disponibilização de 
recursos e para equacionar novamente o ensino bá-
sico, agora em moldes substancialmente diferentes 
(Alcoforado et al., 2012), e ainda em 1986 é publica-
da a LBSE, que alarga a escolaridade obrigatória para 
9 anos e consagra, pela primeira vez desde a refor-
ma do Marquês de Pombal, a premência do planea-
mento da rede escolar, o que se traduziu na realiza-
ção da carta escolar de cada município.

A LBSE marca um novo ciclo de mudanças ide-
ológicas, políticas e administrativas que contribuíram 
para que se operacionalizassem mudanças ao nível 
do paradigma do planeamento educativo e da parti-
cipação dos municípios (Cordeiro et al., in press), 
tendo sido a primeira tentativa de transformação das 
características do modelo de rede escolar pública do 
1º CEB edificado em Portugal, após o Plano dos Cen-
tenários, algo que as alterações entretanto ocorridas 
na sociedade tornavam urgente, e de descentraliza-
ção de competências para o poder local, já que até 
este momento o Estado decidia em pleno as políticas 
e a organização do sistema educativo.

Mas esta medida não teve o reflexo esperado, 
tendo apenas um número muito restrito de autarquias 
realizado o documento anunciado, e a verdade é que 
a situação se manteve quase inalterada até ao início 
do século XXI (Matthews et al., 2009; Rodrigues, 2010; 
Cordeiro et al., in press) e que estas mudanças só 
tiveram tradução efetiva muitos anos depois, com a 
implementação da carta educativa anunciada no 
decreto‑lei n.º 7/2003 de 15 de janeiro. Enquanto 
instrumento de planeamento e ordenamento prospe-
tivo de edifícios e equipamentos educativos a nível 
municipal, criou condições para que os municípios 
se pudessem afirmar como autores e participantes 
na reorganização da sua rede escolar pública do 1º 
CEB, habilitando‑os a encontrar soluções educativas 
locais (Matthews et al., 2009; Cordeiro et al., in press), 
o que só foi possível com a disponibilização, por 
parte da tutela, de financiamento para a requalifi-
cação ou construção de novas escolas, através do 
Quadro de Referência Estratégico Nacional 2007‑2013 
(QREN). A reorganização foi, assim, efetuada pelas 
autarquias, ainda que num quadro de forte regulação 
estatal, já que o financiamento dos novos centros 
escolares dependia de aprovação do Ministério da 
Educação (ME), pelo que pode ser abusivo afirmar 
que existiu uma efetiva e total descentralização 
(Cordeiro et al., in press; Cordeiro, 2014).

A publicação do decreto‑lei n.º 7/2003 de 15 
de janeiro, que além de criar a carta educativa, 
regulamenta os Conselhos Municipais de Educação, 
veio na sequência do movimento de transferência de 
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atribuições e competências para as autarquias locais, 
iniciado com a lei n.º 159/99 de 14 de setembro e 
mais tarde reforçado pelo decreto‑lei n.º 144/2008 
de 28 de julho, que desenvolve o quadro de trans-
ferência de competências para os municípios em 
matéria de educação.

A carta educativa desempenhou um papel 
relevante na transformação e modernização da 
rede escolar pública portuguesa do 1º CEB, que 
exigia uma intervenção sistémica (Matthews et al., 
2009; Rodrigues, 2010; Cordeiro e Martins, 2013), e 
traduziu‑se no culminar de um processo de mudan-
ça conceptual e metodológica em matéria de 
educação, que se iniciou com a publicação da LBSE 
(Cordeiro et al., in press). Pode mesmo afirmar‑se 
que após um longo período de centralismo, de 
intervenção do tipo top‑down, se observou uma 
tentativa de descentralização, de intervenção 
botton‑up (Cordeiro, 2014). Até este momento era 
o planeamento tradicional, de carácter centrali-
zado, burocrático e assente na matematização dos 
fenómenos sociais e em soluções rígidas, uniformes, 
neutras, racionais e replicáveis que sustentava o 
plano de construções escolares (Cordeiro et al., in 
press).O Plano dos Centenários é o exemplo, por 
excelência, deste modelo de planeamento tradi-
cional, onde, fruto da tradição centralista da 
política e administração educativa, a construção, 
expansão e administração da oferta educativa era 
uma tarefa exclusiva do poder central, encontrando
‑se os municípios afastados de todo o processo, 
limitando‑se a sua participação a um mero serviço 
de apoio periférico, e sendo a dimensão local ig-
norada em toda a sua extensão (Sampaio, 1976; 
Azevedo, 1996; Aníbal, 1999; Fernandes, 2004; Pimenta, 
2006; Cordeiro et al., in press).

No passado as exceções a este exagerado 
centralismo observam‑se, no essencial, nos períodos 
de crise, momentos em que o poder central tenta 
passar para os municípios os custos associados à 
construção e gestão do parque escolar (Cordeiro, 
2014). Exemplo disso é a publicação, imediatamen-
te a seguir à tomada de posse de António Salazar 
como Ministro das Finanças, do decreto n.º 15973 
de 21 de setembro de 1928, onde foi estabelecida 
a possibilidade de “nos concelhos de população 
superior a 30000 habitantes” poderem funcionar 
“liceus municipais, quando as câmaras assim o re-
queressem, responsabilizando‑se por todos os en-
cargos, tanto de pessoal como de material” (Nóvoa, 
2003:60; Cordeiro, 2014).

A elaboração das cartas educativas por parte 
das autarquias assinalou, assim, o início de uma 
nova fase de planeamento da rede escolar pública 
portuguesa do 1º CEB, claramente marcada pela 
afirmação de um carácter prospetivo, pelo prota-
gonismo da dimensão local na construção das solu-
ções, pela diversidade e pluralidade de propostas 
de reorganização e de distribuição territorial e pelo 
significativo volume financeiro disponibilizado para 
a construção e requalificação de edifícios (Cordeiro 
e Martins, 2013).

Todas estas etapas que atravessaram os suces-
sivos governos ao longo deste último meio século 
condicionaram a evolução da rede escolar portugue-
sa do 1º CEB, mas esta não resultou apenas da mo-
dificação dos conceitos e objetivos que o Estado ia 
pretendendo para o sistema educativo, foi também 
consequência das grandes transformações que se 
foram observando em termos de demografia e socio-
economia, bem como da mudança das finalidades de 
desenvolvimento da sociedade durante este período 
e, em particular, na segunda metade do século pas-
sado. Aliás, muitas das iniciativas políticas e legis-
lativas avançadas pelo Estado (LBSE e decreto‑lei n.º 
7/2003 de 15 de janeiro) não foram mais do que uma 
necessária resposta às alterações que se estavam a 
observar na sociedade portuguesa.

3. Principais transformações na sociedade portuguesa

No início da segunda metade do século XX 
Portugal era um país jovem (Figura 1), reflexo de um 
país em vias de desenvolvimento, rural e com uma 
rede de acessibilidades profundamente deficitária, 
o que, aquando da definição da rede de edifícios 
escolares no Plano dos Centenários, naturalmente, 
se refletiu na distribuição dos estabelecimentos de 
ensino, em especial do então designado ensino pri-
mário (Cordeiro et al., 2013; Santos et al., 2013). O 
elevado número de crianças existentes, a ocupação 
maioritariamente agrícola da população (e por isso 
perto do local de residência) e a notória dificuldade 
de deslocação, mesmo entre os diferentes lugares 
de uma mesma freguesia, contribuiu para uma ex-
pansão muito significativa do número de estabeleci-
mentos de ensino do 1ºCEB, os quais proliferaram no 
território nacional nos 20 anos seguintes ao lança-
mento do Plano dos Centenários (Cordeiro et al., 2013; 
Santos et al., 2013).

Atualmente Portugal encontra‑se numa situa-
ção perfeitamente antagónica, apresentando uma 
pirâmide etária envelhecida, uma economia maio-
ritariamente baseada nos serviços, resultado do 
fenómeno de terciarização da sociedade, o que 
provocou uma alteração dos fluxos laborais, e uma 
rede de acessibilidades que transformou por com-
pleto a relação espaço‑tempo em praticamente todo 
o território, encurtando distâncias, ao tornar locais 
anteriormente longínquos hoje bastante mais pró-
ximos, e mudando os padrões de deslocação (Cor‑
deiro et al., 2013; Santos et al., 2013). A par destas 
modificações observou‑se também uma alteração 
dos paradigmas sociais relacionada com o apareci-
mento da classe média e a integração da mulher no 
mercado de trabalho (Cordeiro et al., 2013; Santos 
et al., 2013). A agravar esta brutal transformação 
registou‑se uma litoralização da população portu-
guesa, o que, associado ao forte êxodo migratório 
das décadas de 60/70 do século passado, tornou 
amplos sectores do interior de Portugal em territó-
rios envelhecidos e despovoados e aumentou a di-
cotomia entre os territórios de alta e baixa densi-
dade populacional (Cordeiro, 2014).
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Figura 1
Evolução demográfica em Portugal de 1950 a 2011.
Fonte: Instituto Nacional de Estatística, 1952, 2012.

Como consequência desta evolução registou
‑se uma profunda mudança nas relações de oferta 
e procura nos territórios educativos, criando novos 
modelos. Para isso em muito contribuiu a modifi-
cação dos locais de trabalho e a menor presença 
das mães e dos avós no núcleo familiar, que deter-
minou que a maioria dos pais e encarregados de 
educação passassem a optar por matricular os seus 
educandos nos estabelecimentos de ensino mais 
próximos do local de trabalho e não da residência, 
facto que contribuiu para uma alteração drástica 
das áreas de influência e, consequentemente, dos 
fluxos associados a cada escola (Cordeiro et al., 
2013). Mas esta transformação foi também fruto 
de uma evolução das exigências educativas, que 
se traduziu num aumento das necessidades ao nível 
das práticas pedagógicas, quer do ponto de vista 
dos conteúdos educativos, quer do ponto de vista 
do espaço físico (Cordeiro et al., 2013; Santos et 
al., 2013).

A década de 70 (muito por força da emigração 
observada na década anterior) marcou o início 
desta tendência evolutiva na sociedade portugue-
sa, a qual se refletiu, de imediato, numa forte 
diminuição do número de estabelecimentos no 1º 
CEB, bem como, imediatamente a seguir, num 
acentuado decréscimo da população escolar neste 
nível de ensino (Figuras 2 e 3). Este declínio ocor-
ria em contraciclo com o que se observava nos 
restantes níveis de ensino, os quais viam aumentar 
o número de equipamentos educativos e de alunos, 
resultado da democratização do ensino e da mu-
dança de mentalidades observada.

Com exceção da educação pré‑escolar, que se 
manteve em crescimento, quer ao nível do número 
de estabelecimentos de ensino, quer ao nível da 
população escolar, fruto da não obrigatoriedade de 
frequência (só recentemente, com a lei n.º 85/2009

Figura 2
Evolução do número de estabelecimentos de ensino em Portugal entre 
1961 e 2010.
Fonte: Adaptado de Cordeiro e Martins, 2013.

Figura 3
Evolução da população escolar em Portugal entre 1961 e 2010.
Fonte: Adaptado de Cordeiro e Martins, 2013.

de 27 de agosto, a educação pré‑escolar passou a ser 
universal para todas as crianças e, ainda assim, 
apenas a partir do ano em que atinjam os 5 anos de 
idade), a partir de então, e mesmo considerando o 
acréscimo populacional inerente à descolonização no 
último quartel do século XX, a diminuição do núme-
ro de alunos no 1º CEB manteve‑se e estendeu‑se, 
um pouco mais tarde e de forma mais suave, aos 
restantes níveis de ensino, que só nos últimos anos 
contrariaram esta tendência de decréscimo, eviden-
ciando um aumento, mais acentuado no 3º CEB e no 
ensino secundário, o que se relaciona com a maior 
preocupação com o combate ao abandono escolar e 
o alargamento da escolaridade obrigatória para 12 
anos (com a lei n.º 85/2009 de 27 de agosto). Ao nível 
dos equipamentos educativos, o 2º e 3º CEB e o 
ensino secundário mantiveram o crescimento que já 
vinham a observar, evidenciando uma ligeira tendên-
cia de redução nos últimos anos.

Esta nova realidade que se impôs no nosso 
país após o advento da democracia exerceu uma 
grande pressão sobre o sistema educativo nacional, 
ao contribuir para o adensar dos problemas de de-
sajustamento, manutenção e governabilidade da 
rede escolar (Matthews et al., 2009; Rodrigues, 2010; 
Cordeiro et al., in press) herdada do Plano dos Cen-
tenários e do planeamento tradicional que vigorou 
em Portugal até meados dos anos 80 (Cordeiro et al., 
in press), e induziu processos de mudança e de 
procura de ofertas educativas novas e inovadoras, 
obrigando a equacionar uma reorganização assente 
na redução das assimetrias existentes e na criação 
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de condições de igualdade de acesso a um ensino 
de qualidade. Como refere Cristo (2013), as socie-
dades e as suas necessidades evoluem e um bom 
sistema educativo é aquele que acompanha esta 
transformação.

Este processo de reorganização traduziu‑se 
no encerramento de milhares de estabelecimentos 
de ensino de 1º CEB de pequena dimensão, mas, 
ainda assim, a redução do número de equipamentos 
educativos registada foi bastante inferior à verifi-
cada na década de 70 na sequência da evolução 
demográfica e socioeconómica então observada no 
nosso país e esta, ao contrário da anterior, ocorreu 
sem qualquer processo de planeamento associado.

Mas a verdade é que apesar da rede educativa 
do 1º CEB em Portugal se encontrar hoje mais ajusta-
da aos padrões que caracterizam a sociedade portu-
guesa atual, esta procura de um salto qualitativo para 
a educação no nosso país através da participação 
ativa do poder local nas cartas educativas saiu, em 
muitos casos, desvirtuada. O resultado foi a realização 
de documentos bastantes díspares, onde a reorgani-
zação da rede educativa foi equacionada, muitas 
vezes, não numa lógica puramente técnica, mas, 
acima de tudo, política, pouco consentânea com os 
seus principais objetivos e por isso favorável à criação 
de desigualdades no acesso à educação entre diferen-
tes territórios e até dentro de um mesmo território.

4. Santa Comba Dão e Guarda: estudo comparativo
entre propostas autárquicas

Para melhor compreender o desenvolvimento 
de todo este processo de reorganização da rede 

educativa do 1º CEB através da elaboração das 
cartas educativas nos territórios parece interes-
sante analisar, a título meramente ilustrativo, os 
casos específicos dos municípios de Santa Comba 
Dão, único município que cresce em população 
entre 1991 e 2001 entre Coimbra e Viseu, ainda 
que em 2011 esta situação não se mantenha, e 
Guarda, que no mesmo período apresenta uma 
dinâmica populacional desigual, com forte cresci-
mento na zona urbana e decréscimo na quase to-
talidade do restante território, realidade esbatida 
na década seguinte.

O município de Santa Comba Dão, que come-
çou a ver edificada a sua rede escolar do 1º CEB 
ainda nos anos 30 e foi incluído, igualmente, no 
Plano dos Centenários, chegou ao final do século XX 
com uma rede de equipamentos que, embora de boa 
qualidade, não respondia às crescentes exigências 
educativas (Alcoforado et al., 2012; Santos et al., 
2013). Perante esta realidade no início deste sécu-
lo a autarquia promoveu a elaboração da carta 
educativa e, após a sua aprovação no Conselho 
Municipal de Educação (CME) e homologação por 
parte da tutela, construiu, com base nas suas pro-
postas, uma das respostas melhor conseguidas, quer 
ao nível dos equipamentos, quer ao nível da quali-
dade de acessos. Este trabalho resultou na constru-
ção de três centros escolares, todos eles preparados 
para receber crianças que, no máximo, residem a 
15 minutos de distância do estabelecimento de 
ensino e para oferecer espaços e condições para ali 
poderem permanecer ao longo de todo o dia, como 
biblioteca, refeitório, espaços de desporto e áreas 
polivalentes (Figura 4). Com esta opção garantiu a 
todos os alunos do território condições de igualda-
de de acesso a um ensino de qualidade.

Figura 4
Rede escolar de Santa Comba Dão: antes e depois da carta educativa municipal.
Fonte: Cordeiro, 2014.
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Pode considerar‑se que a reorganização da rede 
educativa seguida pertence ao tipo “decretado”, que 
ocorre quando as soluções propostas têm total cor-
respondência com as defendidas pelo Estado central, 
resultado de uma regulação local (município e comu-
nidade educativa) sem grandes tensões e com inte-
resses compatíveis com os critérios, objetivos e es-
tratégias das políticas educativas definidas pelo ME 
(Cordeiro e Martins, 2013).

Com uma situação idêntica ao nível da rede 
educativa, o município da Guarda optou pela cria-
ção de centros escolares (requalificação ou cons-
trução de raiz), ao mesmo tempo que manteve um 
grande número de estabelecimentos de ensino de 
1º CEB (Santos et al., 2013), o que naturalmente 
obrigou à definição de critérios para direcionar o 
investimento (Figura 5). A crescente desertificação 
do território e a forte concentração no centro ur-
bano fizeram centralizar grande parte dos novos 
equipamentos educativos nesta área, enquanto a 
grande extensão territorial e as evidentes condi-
cionantes físicas determinaram a manutenção de 
muitas das escolas de menor dimensão. Embora os 
constrangimentos locais justifiquem muitas das 
opções tomadas, a verdade é que não foi salvaguar-
dada a criação de condições de igualdade de aces-
so a um ensino de qualidade para todos os alunos. 
Ainda assim, a rede educativa sofreu uma forte 
redução, em grande parte decorrente das próprias 
dinâmicas naturais.

Neste caso a reorganização da rede educati-
va adotada parece equivaler ao tipo “comunitário”, 
que se verifica “quando prevalecem soluções que 
correspondem maioritariamente às reivindicações 
do mosaico de atores locais, sobrepondo‑se ou 
ignorando, em larga medida, os critérios e objeti-
vos definidos centralmente” (Cordeiro e Martins, 
2013:352‑353). Ao contrário do que se verifica na 
de tipo “decretado”, nesta “são os interesses po-

líticos e sociais locais que se sobrepõem, num 
complexo jogo de estratégias, negociações e ações 
protagonizadas pelos vários atores” (Cordeiro e 
Martins, 2013:353).

5. Conclusão

Portugal manteve, ao longo dos últimos dois 
séculos e meio, um atraso recorrente e acumulado 
em relação à generalidade dos restantes países da 
Europa. Candeias et al. (2004), num estudo compara-
do sobre os índices de alfabetização contidos nos 
sucessivos censos populacionais desde o final do 
século XIX até aos últimos anos do século XX, con-
cluem que a sociedade portuguesa entra no século 
XXI com taxas de alfabetização semelhantes àquelas 
com que as regiões do norte e do centro da Europa 
entram no século XX, diferença que se traduz num 
atraso de 100 anos. Esta realidade resultou da difi-
culdade em assumir uma política pública de educação 
e em disponibilizar os recursos e as infraestruturas 
necessárias para garantir o acesso à escola a todas 
as crianças em condições de equidade e para levar 
as pessoas a acreditar nas vantagens da educação 
(Alcoforado et al., 2012).

Mas se é verdade este atraso observado ao 
longo da história e, mais notoriamente, nos últimos 
dois séculos e meio, também é evidente que, em 
particular nas últimas décadas, houve uma vontade

de procurar minimizar o problema, resultado de uma 
profunda evolução civilizacional.

Sendo certo que muitas questões continuarão a 
necessitar de investigação, parece possível concluir 
que, embora com respostas raramente atempadas e 
poucas vezes assumidas como prioritárias, o país foi 
reagindo às suas necessidades, apresentando hoje uma 
rede escolar do 1º CEB mais compatível com as dinâ-
micas sociais e com o pensamento educativo atuais.

Figura 5
Rede escolar da Guarda: antes e depois da carta educativa municipal.
Fonte: Cordeiro, 2014.
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Não obstante, muitos foram os erros cometidos 
durante este longo e complexo processo, como se 
torna desde logo evidente pela observação das reor-
ganizações da rede educativa apresentadas nas 
cartas educativas elaboradas pelos municípios de 
Santa Comba Dão e Guarda (reflexo das realizadas 
nos restantes municípios portugueses), que mostram 
uma grande diferença nos posicionamentos e nas 
práticas dos autarcas ao nível dos critérios de base 
e das soluções encontradas, o que naturalmente se 
refletiu nos resultados alcançados.

Se a constatação deste facto faria antever logo 
à partida a necessidade de fortes reajustamentos, no 
sentido de evitar uma educação a diferentes velocida-
des no território nacional, a realidade esperada para 
os próximos anos, onde a forte diminuição do número 
de alunos prevista se assume talvez como o principal 
e mais difícil desafio a enfrentar e a solucionar, torna 
inquestionável a premência de uma reformulação.

Testemunhando as particularidades ideológicas 
de cada momento, mas também as características 
geográficas, demográficas e socioeconómicas do ter-
ritório nacional, a evolução da rede escolar constitui
‑se, assim, como um importante campo de estudo para 
todos os que se interessam pelo domínio da educação 
e do ordenamento e planeamento do território.
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